EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL


A Previdência Social brasileira já passou por várias mudanças conceituais e  estruturais, envolvendo o grau de cobertura, o elenco de benefícios oferecidos e a forma de  financiamento do sistema. Uma análise de cada fase histórica da Previdência Social permite verificar os progressos alcançados ao longo de sua existência. Neste sentido, foram aqui reunidos os principais fatos que resumem a história da Previdência Social no Brasil.


1888
O Decreto no 9.912-A, de 26/03, regulou o direito à aposentadoria dos empregados dos Correios. Fixava em 30 anos de efetivo serviço e idade mínima de 60 anos os requisitos para a aposentadoria.



A Lei no 3.397, de 24/11, criou uma Caixa de Socorros em cada uma das Estradas de Ferro do Império.


1889
O Decreto no 10.269, de 20/07, criou o Fundo de Pensões do Pessoal das Oficinas de Imprensa Nacional.


1890 
O Decreto no 221, de 26/02, instituiu a aposentadoria para os empregados da Estrada de Ferro Central do Brasil, benefício depois ampliado a todos os ferroviários do Estado (Decreto no 565, de 12/07). 



O Decreto no 942-A, de 31/10, criou o Montepio Obrigatório dos Empregados do Ministério da Fazenda.


1892
A Lei no 217, de 29/11, instituiu a aposentadoria por invalidez e a pensão por morte para os operários do Arsenal da Marinha do Rio de Janeiro.


1894
Projeto de lei do Deputado Medeiros e Albuquerque visava instituir um seguro de acidente do trabalho. No mesmo sentido foram os projetos dos Deputados Gracho Cardoso e Latino Arantes (1908), Adolfo Gordo (1915) e Prudente de Moraes Filho.


1911
O Decreto no 9.284, de 30/12, criou a Caixa de Pensões dos Operários da Casa da Moeda.


1912
O Decreto no 9.517, de 17/04, criou uma Caixa de Pensões e Empréstimos para o pessoal das Capatazias da Alfândega do Rio de Janeiro.


1919
A Lei no 3.724, de 15/01, tornou compulsório o seguro contra acidentes do trabalho em certas atividades.


1923
O Decreto no 4.682, de 24/01, na verdade a conhecida Lei Elói Chaves (o autor do projeto respectivo), determinou a criação de uma Caixa de Aposentadoria e Pensões para os empregados de cada empresa ferroviária. É considerada o ponto de partida, no Brasil, da Previdência Social propriamente dita.



O Decreto no 16.037, de 30/04, criou o Conselho Nacional do Trabalho, com atribuições, inclusive, de decidir sobre questões relativas a Previdência Social.


1926
A Lei no 5.109, de 20/12, estendeu o regime da Lei Elói Chaves aos portuários e marítimos.


1928
A Lei no 5.485, de 30/06, estendeu o regime da Lei Elói Chaves aos trabalhadores dos serviços telegráficos e radiotelegráficos.


1930
O Decreto no 19.433, de 26/11, criou o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, tendo como uma de suas atribuições orientar e supervisionar a Previdência Social, inclusive como órgão de recursos das decisões das Caixas de Aposentadorias e Pensões.



O Decreto no 19.497, de 17/12, determinou a criação de Caixas de Aposentadorias e Pensões para os empregados nos serviços de força, luz e bondes.


1931
O Decreto no 20.465, de 01/10, estendeu o regime da Lei Elói Chaves aos empregados dos demais serviços públicos concedidos ou explorados pelo Poder Público, além de  consolidar a legislação referente às Caixas de Aposentadorias e Pensões.


1932
O Decreto no 22.096, de 16/11, inclui no regime das Caixas de Aposentadoria e Pensões os trabalhadores em Serviços de Mineração



O Decreto no 21.081, de 24/02, alterou o Decreto no 20.465, de 1931.


1933
O Decreto no 22.872, de 29/06, criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, considerado “a primeira instituição brasileira de previdência social de âmbito nacional, com base na atividade genérica da empresa”.


1934
A Portaria no 32, de 19/05, do Conselho Nacional do Trabalho, criou a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Aeroviários.



Os trabalhadores nas empresas de transportes aéreos foram incluídos no regime da Lei Elói Chaves.



O Decreto no 24.272, de 21/05, criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários.



O Decreto no 24.274, de 21/05, criou a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Trabalhadores em Trapiches e Armazéns.



O Decreto no 24.275, de 21/05, criou a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Operários Estivadores.



O Decreto no 24.615, de 09/07, criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários.



O Decreto no 24.637, de 10/07, modificou a legislação de acidentes do trabalho.


1935
A Lei no 159, de 30/12, regulou a contribuição para a formação da receita dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões subordinadas ao Conselho Nacional do Trabalho   e deu outras providências.



O Decreto no 382, de 16/10, concede à Seguradora Indústria e Comércio S/A, com sede em Recife, autorização para funcionar em operações de seguros de acidentes do trabalho.



A Lei no 106, de 23/10, institui a Caixa de Garantia e Previdência dos Corretores da Bolsa de Fundos Públicos do Rio de Janeiro.


1936
A Lei no 367, de 31/12, criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários.


1938
O Decreto-Lei no 288, de 23/02, criou o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado.



O Decreto-Lei no 651, de 26/08, criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas, mediante a transformação da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Trabalhadores em Trapiches e Armazéns.


1939
O Decreto-Lei no 1.142, de 09/03, estabeleceu exceção ao princípio da vinculação pela categoria profissional, com base na atividade genérica da empresa, e filiou os condutores de veículos ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas.



O Decreto-Lei no 1.355, de 19/06, criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Operários Estivadores.



O Decreto-Lei no 1.469, de 01/08, criou o Serviço Central de Alimentação, do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários.



Reorganizado o Conselho Nacional do Trabalho, criando-se a Câmara e o Departamento de Previdência Social.


1940
O Decreto-Lei no 2.122, de 09/04, estabeleceu para os comerciantes regime misto de filiação ao sistema previdenciário. Até 30 contos de réis de capital o titular de firma individual, o interessado e o sócio-quotista eram segurados obrigatórios; acima desse limite a filiação era facultativa.



O Decreto-Lei no 2.478, de 05/08, criou o Serviço de Alimentação da Previdência Social, que absorveu o Serviço Central de Alimentação do IAPI.


1943
O Decreto-Lei no 5.452, de 01/04, aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho, elaborada pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, que elaborou também o primeiro projeto de Consolidação das Leis de Previdência Social.


1944
A Portaria no 58, de 22/09, criou o Serviço de Assistência Médica Domiciliar e de Urgência, como comunidade de serviços da Previdência Social.



O Decreto-Lei no 7.036, de 10/11, reformou a legislação sobre o seguro de acidentes do trabalho.



O Decreto-lei no 6.209, de 19/01, incorpora a Caixa de Aposentadoria  e Pensões da Imprensa Nacional (CAPIN) ao Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores do Estado (IPASE).


1945
O Decreto no 7.526, de 07/05, dispôs sobre a criação do Instituto de Serviços Sociais do Brasil.



O Decreto-Lei no 7.720, de 09/07, incorporou ao Instituto dos Empregados em Transportes e Cargas o da Estiva.



O Decreto-Lei no 7.835, de 06/08, estabeleceu que as aposentadorias e pensões não poderiam ser inferiores a 70% e 35% do salário mínimo.


1946
O Decreto-Lei no 8.738, de 19/01, criou o Conselho Superior da Previdência Social.



O Decreto-Lei no 8.742, de 19/01, criou o Departamento Nacional de Previdência Social.



O Decreto-Lei no 8.769, de 21/01, expediu normas destinadas a facilitar ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários melhor consecução de seus fins.



O Decreto-lei no 9.209, de 29/04, inclui o pessoal assalariado, diarista e mensalista dos serviços estaduais e prefeituras municipais, “que não estão sujeitos a outras formas de previdência social”, no regime das Caixas de Aposentadorias e Pensões.


1947
A Lei no 92, de 12/09, inclui no Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado (IPASE) os contribuintes ativos e os aposentados da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Operários da Casa da Moeda.


1949
O Decreto no 26.778, de 14/06, regulamentou a Lei no 593, de 24/12, referente à aposentadoria ordinária (por tempo de serviço) e disciplinou a aplicação da legislação em vigor sobre Caixas de Aposentadorias e Pensões.


1950
O Decreto no 35.448, de 01/05, expediu o Regulamento Geral dos Institutos de Aposentadoria e Pensões.



O Decreto no 28.412, 24/07, elevou as taxas de contribuição para os Institutos de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários.


1953
O Decreto no 32.667, de 01/05, aprovou o novo Regulamento do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários e facultou a filiação dos profissionais liberais como segurados autônomos.



O Decreto no 34.586, de 12/11, criou a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados em Serviços Públicos, que ficou sendo a Caixa Única.


1954
O Decreto no 35.448, de 01/05, aprovou o Regulamento Geral dos Institutos de Aposentadoria e Pensões.


1960
A Lei no 3.807, de 26/08, criou a Lei Orgânica de Previdência Social – LOPS, que unificou a legislação referente aos Institutos de Aposentadorias e Pensões.



O Decreto no 48.959-A, de 10/09, aprovou o Regulamento Geral da Previdência Social.



A Lei no 3.841, de 15/12, dispôs sobre a contagem recíproca, para efeito de aposentadoria, do tempo de serviço prestado à União, autarquias e sociedades de economia mista.


1963
A Lei no 4.214, de 02/03, criou o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural – FUNRURAL.



A Resolução no 1.500, de 27/12, do Departamento Nacional de Previdência Social, aprovou o Regimento Único dos Institutos de Aposentadoria e Pensões.


1966
O Decreto-Lei no 66, de 21/11, modificou dispositivos da Lei Orgânica da Previdência Social relativos às prestações e ao custeio.



O Decreto-Lei no 72, de 21/11, reuniu os seis Institutos de Aposentadorias e Pensões no Instituto Nacional de Previdência Social – INPS.


1967
A Lei no 5.316, de 14/09, integrou o seguro de acidentes do trabalho na Previdência Social.



O Decreto no 61.784, de 28/11, aprovou o novo Regulamento do Seguro de Acidentes do Trabalho.


1968
O Decreto-Lei no 367, de 19/12, dispôs sobre a contagem de tempo de serviço dos funcionários públicos civis da União e das autarquias.


1969
O Decreto-Lei no 564, de 01/05, estendeu a Previdência Social ao trabalhador rural, especialmente aos empregados do setor agrário da agroindústria canavieira, mediante um plano básico.



O Decreto-Lei no 704, de 24/07, ampliou o plano básico de Previdência Social Rural.



O Decreto-Lei no 710, de 28/07, e o Decreto-Lei no 795, de 27/08, alteraram a Lei Orgânica da Previdência Social.



O Decreto no 65.106, de 06/09, aprovou o Regulamento da Previdência Social Rural.


1971
A Lei Complementar no 11, de 25/05, instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural – PRO-RURAL, em substituição ao plano básico de Previdência Social rural.


1972
O Decreto no 69.919, de 11/01, regulamentou o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural – PRO-RURAL.



A Lei no 5.859, de 11/12, incluiu os empregados domésticos na Previdência Social.


1973
A Lei no 5.890, de 08/06, alterou a Lei Orgânica da Previdência Social.



O Decreto no 72.771, de 06/09, aprovou o Regulamento do Regime de Previdência Social, em substituição ao Regulamento Geral da Previdência Social.



A Lei no 5.939, de 19/11, instituiu o salário-de-benefício do jogador de futebol profissional.


1974
A Lei no 6.036, de 01/05, criou o Ministério da Previdência e Assistência Social, desmembrado do Ministério do Trabalho e Previdência Social.



A Lei no 6.125, de 04/11, autorizou o Poder Executivo a constituir a Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social – DATAPREV.



A Lei no 6.136, de 07/11, incluiu o salário-maternidade entre as prestações da previdência social.



A Lei no 6.179, de 11/12, instituiu o amparo previdenciário para os maiores de 70 anos ou inválidos, também conhecido como renda mensal vitalícia.



A Lei no 6.195, de 19/12, estendeu a cobertura especial dos acidentes do trabalho ao trabalhador rural.


1975
O Decreto no 75.208, de 10/01, estendeu os benefícios do PRO-RURAL aos garimpeiros.



A Lei no 6.205, de 29/04, estabeleceu a descaracterização do salário mínimo como fator de correção monetária.



A Lei no 6.226, de 14/07, dispôs sobre a contagem recíproca, para efeito de aposentadoria, do tempo de serviço público federal e de atividade privada.



A Lei no 6.243, de 24/09, determinou, entre outros pontos, a elaboração da Consolidação das Leis da Previdência Social.



A Lei no 6.260, de 06/11, instituiu para os empregadores rurais e seus dependentes benefícios e serviços previdenciários.


1976
O Decreto no 77.077, de 24/01, expediu a Consolidação das Leis da Previdência Social.



O Decreto no 77.514, de 29/04, regulamentou a lei que instituiu benefícios e serviços previdenciários para os empregadores rurais e seus dependentes.



A Lei no 6.367, de 19/10, ampliou a cobertura previdenciária de acidentes do trabalho.



O Decreto no 79.037, de 24/12, aprovou o novo Regulamento do Seguro de Acidentes do Trabalho.


1977
A Lei no 6.430, de 07/07, extinguiu o Serviço de Assistência e Seguro Social dos Economiários.



A Lei no 6.435, de 15/07, dispôs sobre previdência privada aberta e fechada (complementar).



A Lei no 6.439, de 01/09, instituiu o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social – SINPAS, orientado, coordenado e controlado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.


1978
O Decreto no 81.240, de 15/01, regulamentou a Lei no 6.435/77, na parte referente à previdência complementar.


1979
O Decreto no 83.080, de 24/01, aprovou o Regulamento de Benefícios da Previdência Social.



O Decreto no 83.081, de 24/01, aprovou o Regulamento de Custeio da Previdência Social.



O Decreto no 83.266, de 12/03, aprovou o Regulamento da Gestão Administrativa, Financeira e Patrimonial da Previdência Social.


1980
A Lei no 6.855, de 18/11, criou a Fundação Habitacional do Exército, e deu outras providências, dentre elas definiu que os bolsistas da referida Fundação são contribuintes obrigatórios da previdência social.



A Lei no 6.887, de 10/12, alterou a legislação de Previdência Social.


1981
A Lei no 6.932, de 07/07, dispôs sobre as atividades do médico residente, e deu outras providências.



A Lei no 6.950, de 04/11, fixou o limite máximo do salário-de-contribuição em 20 vezes o maior salário mínimo vigente.



O Decreto-Lei no 1.910, de 29/12, dispôs sobre contribuições para o custeio da Previdência Social.


1982
O Decreto no 87.374, de 08/07, alterou o Regulamento de Benefícios da Previdência Social.


1984
O Decreto no 89.312, de 23/01, aprovou nova Consolidação das Leis da Previdência Social.


1985
O Decreto no 90.817, de 17/01, alterou o Regulamento de Custeio da Previdência Social.


1986
O Decreto-Lei no 2.283, de 27/02, instituiu o seguro-desemprego e o Decreto-Lei no 2.284, de 10/03, o manteve.



O Decreto-Lei no 2.318, de 30/12, dispôs sobre fontes de custeio da previdência social e sobre a admissão de menores nas empresas.



O Decreto no 92.700, de 21/05, instituiu a função de Ouvidor na Previdência Social.


1987
O Decreto-Lei no 2.351, de 07/08, instituiu o Piso Nacional de Salários e o Salário Mínimo de Referência.


1988
A Nova Constituição Federal determinou algumas alterações no Plano de Benefícios e Custeio da Previdência Social, as quais só foram regulamentadas em 1991.


1989
A Lei no 7.787, de 30/06, dispôs sobre alterações na legislação de custeio da Previdência Social.



A Lei no 7.789, de 03/07, dispôs sobre o salário mínimo.


1990
A Lei no 8.029, de 12/04, extinguiu o Ministério da Previdência e Assistência Social e restabeleceu o Ministério do Trabalho e da Previdência Social.



O Decreto no 99.350, de 27/06, criou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, mediante a fusão do IAPAS com o INPS.



A Lei no 8.138, de 28/12, alterou a redação do art. 4o da Lei no 6.932, de 07/07/81, que dispôs sobre as atividades do médico residente, e deu outras providências.


1991
A Lei no 8.212, de 24/07, dispôs sobre a organização da Seguridade Social e instituiu seu Plano de Custeio.



A Lei no 8.213, de 24/07, instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.



A Lei no 8.218, de 29/08, dispôs sobre impostos e contribuições federais, disciplinou a utilização de cruzados novos, e deu outras providências.



O Decreto no 357, de 07/12, aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social.



A Lei Complementar no 70, de 30/12, instituiu contribuição para financiamento da Seguridade Social, elevou a contribuição social sobre o lucro das instituições financeiras, e deu outras providências.


1992
A Lei no 8.398, de 07/01, dispôs sobre a base de cálculo das contribuições devidas ao FINSOCIAL e ao PIS/PASEP, e deu outras providências.



A Lei no 8.444, de 20/07, alterou os artigos 30 e 58 da Lei no 8.212 e o art. 41 da Lei no 8.213, ambas de 24/07/91.



O Decreto no 611, de 21/07, deu nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social.



O Decreto no 612, de 21/07, deu nova redação ao Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social.



A Lei no 8.540, de 22/12, dispôs sobre a contribuição do empregador rural para a Seguridade Social.


1993
A Lei no 8.619, de 05/01, alterou dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213/91, sobre a composição do Conselho Nacional da Seguridade Social – CNSS.



A Lei no 8.620, de 05/01, alterou as Leis no 8.212 e 8.213/91, e deu outras providências.



A Lei no 8.629, de 05/01, alterou dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213/91 referentes especialmente a contribuições para a Seguridade Social.



O Decreto no 738, de 28/01, alterou o Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social e regulamentou a Lei no 8.620/93.



O Decreto no 752, de 16/02, dispôs sobre a concessão do Certificado de Entidade Filantrópica.



A Lei no 8.630, de 25/02, dispôs sobre o regime jurídico da exploração dos portos organizados e das instalações portuárias, e deu outras providências.



O Decreto no 789, de 31/03, alterou o Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social e regulamentou a Lei no 8.540/92.



A Lei no 8.641, de 31/03, estabeleceu normas sobre a contribuição dos clubes de futebol e o parcelamento de débitos.



A Lei no 8.647, de 13/04, dispôs sobre a vinculação do servidor público civil ocupante de cargo em comissão ao Regime Geral de Previdência Social.



O Decreto no 854, de 02/07, alterou o artigo 130 do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social.



O Decreto no 894, de 16/08, dispôs sobre a dedução de recursos do Fundo de Participação dos Municípios para amortização das dívidas para com a Seguridade Social e o FGTS.



A Lei no 8.742, de 07/09, dispôs sobre a organização da Assistência Social, e deu outras providências.



O Decreto no 935, de 22/09, alterou dispositivos do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social.



O Decreto no 944, de 30/09, alterou dispositivos do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social.



O Decreto no 982, de 12/11, dispôs sobre a comunicação, ao Ministério Público Federal, de crimes de natureza tributária e conexos, relacionados com as atividades de fiscalização e lançamento de tributos e contribuições.



O Decreto no 984, de 12/11, suspendeu o pagamento de subvenções sociais e determinou o recadastramento no Conselho Nacional da Seguridade Social – CNSS de entidades de fins filantrópicos.



O Decreto no 994, de 25/11, dispôs sobre a arrecadação e distribuição do salário-educação.



A Lei no 8.745, de 09/12, dispôs sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e deu outras providências.


1994
O Decreto no 1.038, de 07/01, deu nova redação ao Decreto no 752/93, que dispôs sobre a concessão do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos.



O Decreto no 1.097, de 23/03, determinou providências relativas às entidades de fins filantrópicos.



A Lei no 8.861, de 25/03, dispôs sobre a licença por maternidade.



A Lei no 8.864, de 28/03, estabeleceu tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte.



A Lei no 8.866, de 11/04, dispôs sobre o depositário infiel de valor pertencente à Fazenda Pública, e deu outras providências.



A Lei no 8.870, de 15/04, alterou dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213/91. 



A Lei no 8.900, de 30/06, dispôs sobre o seguro-desemprego.



A Lei no 8.902, de 30/06, prorrogou os prazos previstos no artigo 17 da Lei no 8.620/93 e no artigo 69 da Lei no 8.212/91.



O Decreto no 1.197, de 14/07, regulamentou dispositivos das Leis no 8.861, de 25/03, e 8.870, de 15/04, que alteraram dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213/91.



A Lei no 8.935, de 18/11, vinculou os notários, oficiais de registro, escreventes e auxiliares à previdência social, de âmbito federal, assegurando a contagem recíproca de tempo de serviço e sistemas diversos.



O Decreto no 1.317, de 29/11, estabeleceu que a fiscalização das entidades fechadas de previdência privada seja exercida pelos Fiscais de Contribuições Previdenciárias do INSS.



O Decreto no 1.330, de 08/12, regulamentou a concessão do benefício de prestação continuada, previsto no artigo 20 da Lei no 8.742/93.


1995
A Lei no 8.981, de 20/01, instituiu o Real.



O Decreto no 1.457, de 17/04, promulgou o Acordo de Seguridade Social entre Brasil e Portugal.



A Lei no 9.032, de 28/04, dispôs sobre o valor do salário mínimo e alterou dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213/91, principalmente no tocante a acidentes do trabalho e aposentadoria especial.



O Decreto no 1.514, de 05/06, alterou o Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social.



A Lei no 9.063, de 20/06, alterou as Leis no 8.212/91 e 8.861/94, no tocante a contribuições rurais.



O Decreto no 1.689, de 07/11, promulgou o Convênio de Seguridade Social entre o Brasil e a Espanha.



A Lei no 9.129, de 20/11, modificou normas relativas ao custeio e aos benefícios da Previdência Social, autorizando o parcelamento das contribuições previdenciárias dos empregados em geral.



O Decreto no 1.744, de 18/12, regulamentou a concessão do benefício de prestação continuada à pessoa portadora de deficiência ou idosa e extinguiu o auxílio-natalidade, o auxílio-funeral e a renda mensal vitalícia.



A Lei no 9.249, de 26/12, alterou a legislação do imposto de renda das pessoas jurídicas, bem como da contribuição social sobre o lucro líquido, e deu outras providências.


1996
A Lei Complementar no 84, de 18/01, instituiu outras fontes de custeio para manutenção da Seguridade Social.



A Lei no 9.311, de 24/10, instituiu a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e Créditos e Direitos de Natureza Financeira – CPMF.



A Lei no 9.317, de 05/12, dispôs sobre o regime tributário das microempresas e das empresas de pequeno porte, instituiu o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, e deu outras providências.



A Medida Provisória no 1.523-2, de 12/12, alterou dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213/91.



A Medida Provisória no 1.463-8, de 19/12, alterou para 20% a contribuição dos segurados empresários, facultativos, autônomos ou a eles equiparados, que se encontrem contribuindo nas três primeiras classes.



A Lei no 9.422, de 24/12, dispôs sobre a concessão de pensão especial aos dependentes das vítimas fatais de hepatite tóxica, por contaminação em processo de hemodiálise no Instituto de Doenças Renais, com sede na cidade de Caruaru/ PE.



A Lei no 9.425, de 24/12, dispôs sobre a concessão de pensão especial às vítimas do acidente nuclear ocorrido em Goiânia/GO.



A Lei no 9.429, de 26/12, dispôs sobre prorrogação de prazo para renovação de Certificado de Entidades de Fins Filantrópicos e de Recadastramento junto ao Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e anulação de atos emanados do INSS contra instituições que gozavam de isenção de contribuição social, pela não apresentação do pedido de renovação do certificado em tempo hábil.


1997
O Decreto no 2.172, de 05/03, aprovou o novo Regulamento dos Benefícios da Previdência Social.



O Decreto no 2.173, de 05/03, aprovou o novo Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social.



A Lei no 9.476, de 23/07, alterou dispositivos da Lei no 8.212, de 24/07/91, que dispôs sobre a organização da Seguridade Social, instituiu o Plano de Custeio.



O  Decreto  no  2.298,  de 12/08,  acrescentou  § 2o  ao  art. 5o do Decreto no 1.605, de 25/08/95, que regulamentou o Fundo Nacional de Assistência Social.



O Decreto no 2.346, de 10/10, consolidou normas de procedimentos a serem observadas pela Administração Pública Federal em razão de decisões judiciais, regulamentou os dispositivos legais que menciona; determinou que o Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social poderá autorizar o INSS a desistir ou abster-se de propor ações e recursos em demandas judiciais.



A Lei no 9.506, de 30/10, extinguiu o Instituto de Previdência dos Congressistas, e deu outras providências.



A Medida Provisória no 1.619-39/97, de 12/11, dispôs sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7o, inciso XI, da Constituição.



A  Lei no 9.528,  de 10/12,  alterou dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.



A Medida Provisória no 1.599-39/97, de 11/12, deu nova redação a dispositivos da Lei no 8.742, de 07/12/93, que dipõe sobre a organização da Assistência Social.



A Medida Provisória no 1.607-12/97, de 11/12, alterou a legislação que rege o Salário-Educação; determinou que a contribuição social do Salário-Educação, a que se refere o art. 15 da Lei no 9.424, de 24/12/96, obedecerá aos mesmos prazos e condições, e sujeitar-se-á às mesmas sanções administrativas ou penais e outras normas relativas às contribuições sociais e demais importâncias devidas à Seguridade Social, ressalvada a competência do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, sobre a matéria.



A Medida Provisória no 1.608-9/97, de 11/12, dispôs sobre a amortização e parcelamento de dívidas oriundas de contribuições sociais e outras importâncias devidas ao INSS.



A Medida Provisória no 1.609-8/97, de 11/12, dispôs sobre o reajuste do salário mínimo fixando-o em R$ 120,00 a partir de 01/05/97 e dos benefícios da Previdência Social (7,76%).



A Medida Provisória no 1.617-46/97, de 12/12, dispôs sobre a base de cálculo da Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS devida pelas pessoas juridicas a que se refere o § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de 24/07/91.



A Medida Provisória no 1.620-32/97, de 12/12, dispôs sobre as medidas complementares ao Plano Real.



A Medida Provisória no 1.623-27/97, de 12/12, dispôs sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP.



A Lei no 9.539, de 12/12, dispôs sobre a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e Créditos e Direitos de Natureza Financeira – CPMF.



A Medida Provisória no 1.463-21/97, de 31/12, dispôs sobre o reajuste do salário mínimo e dos benefícios da Previdência Social; alterou alíquotas de contribuição para a Seguridade Social e instituiu contribuição para os servidores inativos da União.



A Medida Provisória no 1.475-35/97, de 31/12, alterou as Leis no 8.019, de 11/04/90 e 8.212, de 24/07/91; determinou que o Tesouro Nacional deverá repassar mensalmente recursos do FAT, para atender os gastos com seguro-desemprego e outros; que a Seguridade Social poderá contribuir para os encargos previdenciários da União, na forma da Lei Orçamentária, desde que assegurada a destinação de recursos para as ações de Saúde e Assistência Social.



A Medida Provisória no 1.554-23/97, de 31/12, alterou artigos da Lei no 8.745, de 09/12/93, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à  necessidade temporária de excepcional interesse público.



A Medida Provisória no 1.586-4/97, de 31/12, dispôs sobre a recuperação de haveres do Tesouro Nacional  e do INSS e a utilização de Títulos da Dívida Pública, de responsabilidade do Tesouro Nacional, na quitação de débitos com o INSS.


1998
A Lei no 9.601, de 21/01, dispôs sobre o contrato de trabalho por prazo determinado e deu outras providências.



A Lei no 9.615, de 24/03, instituiu normas gerais sobre desporto e deu outras providências.



O Decreto no 2.536, de 06/04, dispôs sobre a concessão do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos a que se refere o inciso IV, do art. 18, da Lei no 8.742, de 07/12/93.



A Lei no 9.630, de 23/04, dispôs sobre as alíquotas de contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor público civil ativo e inativo dos Poderes da União, das autarquias e das fundações públicas.



A Lei no 9.639, de 25/05, dispôs sobre amortização e parcelamento de dívidas oriundas de contribuições sociais e outras importâncias devidas ao INSS, alterou dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.



A Lei no 9.676, de 30/06, dispôs sobre a periodicidade de recolhimento das contribuições previdenciárias arrecadadas pelo INSS.



O Decreto no 2.664, de 10/07, regulamentou a Lei no 9.676, de 30/06/98.



O Decreto no 2.782, de 14/09, regulamentou a Medida Provisória no 1.663-13, de 26/08/98.



O Decreto no 2.803, de 20/10, regulamentou o art. 32 da Lei no 8.212, de 24/07/91, com redação dada pela Lei no 9.528, de 10/12/97.



A Lei no 9.701, de 17/11, dispôs sobre a base de cálculo da Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS devida pelas pessoas jurídicas a que se refere o § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de 24/07/91.



A Lei no 9.703, de 17/11, dispôs sobre os depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos e contribuições federais.



A Lei no 9.711, de 20/11, dispôs sobre a recuperação de haveres do Tesouro Nacional e do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, a utilização de Títulos da Dívida Pública, de responsabilidade do Tesouro Nacional, na quitação de débitos com o INSS, alterou  dispositivos das Leis no 7.986, de 28/12/89; 8.036, de 11/05/90; 8.212, de 24/07/91; 8.213, de 24/07/91; 8.742, de 07/12/93 e 9.639, de 25/05/98.



A Lei no 9.715, de 25/11, dispôs sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP.



A Lei no 9.717, de 27/11, dispôs sobre as regras gerais para a organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal.



A Lei no 9.718, de 27/11, alterou a Legislação Tributária Federal, relativamente às contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS.



A Lei no 9.719, de 27/11, dispôs sobre normas e condições gerais de proteção do trabalho portuário, instituiu multas pela inobservância de seus preceitos, e deu outras providências.



O Decreto no 2.850, de 27/11, disciplinou os procedimentos pertinentes aos depósitos judiciais e extrajudiciais, de valores de tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria da Receita Federal, de que tratou a Lei no 9.703, de 17/11/98.



A Lei no 9.720, de 30/11, deu nova redação a dispositivos da Lei no 8.742, de 07/12/93, que dispõe sobre a organização da Assistência Social.



O Decreto no 2.867, de 08/12, dispôs sobre a repartição de recursos provenientes do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres – DDPVAT.



A  Lei  no  9.732,  de 11/12,  alterou dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91, e da Lei no 9.317, de 05/12/96.



A Emenda Constitucional no 20, de 15/12, modificou o sistema de previdência social, estabeleceu normas de transição, e deu outras providências.



A Lei no 9.766, de 18/12, alterou a legislação que rege o Salário-Educação, dispondo que a contribuição deste será recolhida ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS ou ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE.


1999
O Decreto no 2.924, de 05/01, disciplinou os procedimentos pertinentes aos depósitos judiciais e extrajudiciais, de que trata a Lei no 9.703, de 17/11/98, referentes a contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.



A Lei no 9.783, de 28/01, dispôs sobre a contribuição para o custeio da Previdência Social dos servidores públicos, ativos e inativos e dos pensionistas dos três Poderes da União.



A Emenda Constitucional no 21, de 19/03, prorrogou, alterando a alíquota, a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e Créditos e Direitos de Natureza Financeira – CPMF.



O Decreto no 3.039, de 28/04, alterou os artigos 30 a 33 do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social, aprovado pelo Decreto no 2.173, de 05/03/97.



A Lei no 9.796, de 05/05, dispôs sobre a compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes de previdência dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos casos de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria.



O Decreto no 3.048, de 06/05, aprovou o Regulamento da Previdência Social.



O  Decreto no 3.112, de 06/07,  dispôs  sobre  a  regulamentação  da  Lei  no 9.796, de 05/05/99, que versa sobre compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de previdência dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria.



O Decreto no 3.142, de 16/08, regulamentou a contribuição social do salário-educação, prevista no art. 212, § 5o, da Constituição, no art. 15 da Lei no 9.424, de 24/12/96 e na Lei no 9.766, de 18/12/98.



O Decreto no 3.217, de 22/10, alterou dispositivos do Decreto 3.112, de 06/07/99.



A  Lei  no 9.849, de 26/10, alterou os arts. 2o, 3o, 4o, 5o, 6o, 7o e 9o da Lei no 8.745, de 09/12/93, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.



A Lei no 9.876, de 26/11, dispôs sobre a contribuição previdenciária do contribuinte individual o cálculo do benefício e alterou dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.



O Decreto no 3.265, de 29/11, alterou o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06/05/99. 


2000
Decreto no 3.431, de 24/04, regulamenta a execução do Programa de Recuperação Fiscal – REFIS. 



Decreto no 3.469, de 18/05, dispõe sobre a contratação de operações de crédito ao amparo do Programa de Revitalização de Cooperativas de Produção Agropecuária – RECOOP, de que tratam os Decretos no 2.936, de 11/01/99; no 3.263, de 25/11/99; e, no 3.399, de 31/03/2000.



Lei no 9.983, de 15/07, altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7/12/40 – Código Penal (apropriação indébita previdenciária e sonegação de contribuição previdenciária).



Decreto no 3.641, de 25/10, dispõe sobre a contratação de operações de crédito ao amparo do Programa de Revitalização de Cooperativas de Produção Agropecuária – RECOOP, de que tratam os Decretos nos 2.936, de 11/01/99; 3.263, de 25/11/99 e 3.469, de 18/05/2000.  



Decreto no 3.668, de 22/11, altera  o  Regulamento  da  Previdência  Social,  aprovado  pelo  Decreto no 3.048, de 06/05/99.



Lei no 10.147, de 21/12, dispõe sobre a incidência da contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP, e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, nas operações de venda dos produtos que especifica.



Lei no 10.170, de 29/12, acrescenta parágrafos ao art. 22 da Lei no 8.212, de 24/07/91, dispensando as instituições religiosas do recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre o valor pago aos ministros de confissão religiosa, membros de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa.


2001
Decreto no 3.721, de 08/01, altera o Decreto no 81.240, de 20/01/78. 



Lei no 10.189, de 14/02, dispõe sobre o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS.



Lei no 10.192, de 14/02, dispõe sobre medidas complementares ao Plano Real e dá outras providências.



Lei no 10.199, de 14/02, dá nova redação aos arts. 6o e 9o da Lei no 8.019, de 11/04/90, e acresce dispositivo à Lei no 9.365, de 16/12/96.



Decreto no 3.788, de 11/04, institui, no âmbito da Administração Pública Federal, o Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP.



Lei Complementar no 108, de 29/05, dispõe sobre a relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas entidades fechadas  de previdência complementar, e dá outras providências.



Lei Complementar no 109, de 29/05, dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar e dá outras providências.



Lei no 10.256, de 09/07, altera a Lei no 8.212, de 24/07/91, a Lei no  8.870, de 15/04/94, a Lei no 9.317, de 05/12/96, e a Lei no 9.528, de 10/12/97.



Lei no 10.266, de 24/07, dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária de 2002.



Decreto no 3.969, de 15/10, estabelece normas gerais sobre o planejamento das atividades da administração previdenciária em matéria fiscal e para a execução de procedimentos fiscais com vistas à apuração e cobrança de créditos previdenciários.



Decreto no 4.032, de 26/11, altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06/05/99.



Lei no 10.312, de 27/11, dispõe sobre a incidência das Contribuições para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social nas operações de venda de gás natural e de carvão mineral.


2002
Lei no 10.421. Estende à mãe adotiva o direito à licença-maternidade e ao salário-maternidade, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 e a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.



Decreto no 4.206 Dispõe sobre o regime de previdência complementar no âmbito das entidades fechadas.



Lei no 10.478 Dispõe sobre a complementação de aposentadorias de ferroviários de Rede Ferroviária Federal S. A. – RFFSA, em liquidação.



Lei no 10.483 Cria a carreira da Seguridade Social e do Trabalho.



Lei no 10.548 Altera a Lei no 10.147, de 21 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a incidência da contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio – PIS-Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins, nas operações de venda dos produtos que especifica.



Lei Complementar no 115 Altera as Leis Complementares no 87, de 13 de setembro de 1996 e no 102, de 11 de julho de 2000.



Lei no 10.637 Dispõe sobre a não-cumulatividade na cobrança da contribuição para os Programas de Integração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor público (PASEP), nos casos que especifica; sobre o pagamento e o parcelamento de débitos tributários federais, a compensação de créditos fiscais, a declaração de inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas, a legislação aduaneira, e dá outras providências.


2003
A Lei no 10.666, de 08/05, dispõe sobre a concessão da aposentadoria especial ao cooperado de cooperativa de trabalho ou de produção e dá outras providências.



A Lei no 10.676, de 22/05, dispõe sobre a contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS devidas pelas sociedades cooperativas em geral.



O Decreto no 4.709, de 29/05, dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social, a partir de 01/06/03.



O Decreto no 4.712, de 29/05, dá nova redação ao artigo 36 do Decreto no 1.744, de 08/12/95, que regulamenta o benefício de prestação continuada devida a pessoa portadora de deficiência e a idoso, de que trata a Lei no 8.742, de 07/12/93.



A Lei no 10.684, de 30/05, altera a legislação tributária, dispõe sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social.Observação: Retificações publicadas no DOU no 109, de 09/06/03 e DOU Edição Extra, de 06/06/03.



O Decreto no 4.729, de 10/06, altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06/05/99.



A Lei no 10.699, de 09/07, dispõe sobre o salário mínimo a partir de 01/04/03.



A Lei no 10.710, altera a Lei no 8.213, de 24/07/91, para restabelecer o pagamento, pela empresa, do salário-maternidade devido à segurada empregada gestante.



O Decreto no 4.827, de 03/09, altera o art. 70 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06/05/99.



A Lei no 10.736, de 15/09, concede remissão de débito previdenciário do período de abril de 1994 a abril de 1997, em face do recolhimento com base na Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994, pelas agroindústrias.



A Lei no 10.741, de 01/10, dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.



O Decreto no 4.862, de 21/10, altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999.



O Decreto no 4.882, de 18/11, altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999.



A Medida Provisória no 138, de 19/11, altera e acresce dispositivo à Lei no 8.213, de 24/07/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social.



A Emenda Constitucional no 41, de 19/12, modifica artigos da Constituição Federal e dispositivos da Emenda Constitucional no 20, de 15/12/98 e fixa o limite máximo de R$2.400,00 para os benefícios do Regime Geral da Previdência Social e dá outras providências.


2004
O Decreto no 4.961, de 20/01, regulamenta o art. 45 da Lei no 8.112, de 11/12/90, que dispõe sobre as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos civis, dos aposentados e dos pensionistas da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo da União.



O Decreto no 4.965, de 29/01, fixa coeficiente para redução das alíquotas específicas do PIS/PASEP e da COFINS de que tratam os arts. 51 e 52, da Lei no 10.833/03.



A Lei no 10.839, de 05/02, altera e acresce dispositivo à Lei no 8.213, de 24/07/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social.



 O Decreto no 5.061, de 30/04, dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social, a partir de 01/05/04.



A Lei no 10.877, de 04/06, altera a Lei no 7.070, de 20/12/82, que dispõe sobre pensão especial para os deficientes físicos que especifica.



O Decreto no 5.109, de 17/06, dispõe sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso – CNDI.



A Lei no 10.887, de 18/06, dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional no 41, de 19/12/03, altera dispositivos das Leis no 9.717, de 27/11/98; no 9.783, de 28/01/99; no 8.213, de 24/07/91 e no 9.532, de 10/12/97.



A Lei no 10.888, de 24/06, dispõe sobre o salário mínimo a partir de 01/05/04 e dá outras providências.



O Decreto no 5.180, de 13/08, altera dispositivo do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06/05/99.



A Lei no 10.953, de 27/09, altera o art. 6o da Lei no 10.820, de 17/12/03, que dispõe sobre a autorização para desconto de prestações em folha de pagamento.



A Lei no 10.996, de 15/12, altera a legislação tributária federal e as Leis no 10.637, de 30/12/02 e no 10.833, de 29/12/03.



A Lei no 10.999, de 15/12, autoriza a revisão dos benefícios previdenciários concedidos, com data de início posterior a fevereiro de 1994, e o pagamento dos valores atrasados nas condições que especifica.


2005
A Lei no 11.098, de 13/01, atribui ao Ministério da Previdência Social competências relativas à arrecadação, fiscalização, lançamento e normatização de receitas previdenciárias; autoriza a criação da Secretaria da Receita Previdenciária no âmbito do referido Ministério; altera as Leis no 8.212, de 24/07/91, no 10.480, de 02/07/02, no 10.683, de 28/05/03, e dá outras providências.



O Decreto no 5.399, de 24/03, altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999.



O Decreto no 5.404, de 28/03, dispõe sobre o Conselho Nacional de Previdência Complementar – CNPC, e dá outras providências.



O Decreto no 5.443, de 09/05, dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social, a partir de 1o de maio de 2005.



A Emenda Constitucional no 47, de 05/07, altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal, para dispor sobre a Previdência Social, e dá outras providências.



O Decreto no 5.511, de 15/08, regulamenta o disposto no art. 19, § 1o da Medida Provisória no 258, de 21 de julho de 2005, e atribui competência aos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda.



O Decreto no 5.545, de 22/09, altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999, e dá outras providências.


2006 
Decreto no 5.699, de 13/02, acresce e altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999.



Decreto no 5.756, de 13/04, dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social, a partir de 1o de abril de 2006.



Lei no 11.321, de 07/07, dispõe sobre o salário-mínimo a partir de 1o de abril de 2006; revoga dispositivos do Decreto-Lei no 2.284, de 10 de março de 1986, e das Leis nos 7.789, de 03 de julho de 1989, 8.178, de 1o de março de 1991, 9.032, de 28 de abril de 1995, 9.063, de 14 de junho de 1995, 10.699, de 09 de julho de 2.003, e 10.888, de 24 de junho de 2004; e revoga o Decreto-Lei no 2.351, de 07 de agosto de 1987, as Leis nos 9.971, de 18 de maio de 2.000, 10.525, de 06 de agosto de 2.002, e 11.164, de 18 de agosto de 2.005, e a Medida Provisória no 2.194-6, de 23 de agosto de 2001.



Decreto no 5.844, de 13/07, acresce parágrafos ao art. 78 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999.



Lei no 11.324, de 19/07, altera dispositivos das Leis nos 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 5.859, de 11 de dezembro de 1972; e revoga dispositivo da Lei no 605, de 05 de janeiro de 1949.



Decreto no 5.872, de 11/08, dispõe sobre o aumento, a partir de 1o de agosto de 2006, dos benefícios mantidos pela Previdência Social com data de início igual ou anterior a 31 de março de 2006.



Lei no 11.368, de 09/11, prorroga, para o trabalhador rural empregado, o prazo previsto no art. 143 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.



Lei no 11.430, de 26/12, altera as Leis no 8.213, de 24 de julho de 1991, e no 9.796, de 05 de maio de 1999, aumenta o valor dos benefícios da Previdência Social; e revoga a Medida Provisória no 316, de 11 de agosto de 2006; dispositivos das Leis no 8.213, de 24 de julho de 1991, no 8.444, de 20 de julho de 1992, e da Medida Provisória no 2.187-13, de 24 de agosto de 2001; e a Lei no 10.699, de 09 de julho de 2003.


2007 
Decreto no  6.019, de 22/01, institui o Fórum Nacional da Previdência Social e dá outras providências.



Decreto no 6.032, de 01/02, altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999, referentes ao contencioso administrativo fiscal previdenciário dos processos relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições instituídas a título de substituição e as devidas, por lei, a terceiros, bem como adota outras providências.



Decreto no 6.042, de 12/02, altera o Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999, disciplina a aplicação, acompanhamento e avaliação do Fator Acidentário de Prevenção – FAP e do Nexo Técnico Epidemiológico, e dá outras providências.



Lei no 11.457, de 16/03, dispõe sobre a Administração Tributária Federal; altera as Leis nos 10.593, de 06 de dezembro de 2002; 10.683, de 28 de maio de 2003; 8.212, de 24 de julho de 1991; 10.910, de 15 de julho de 2004; o Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio  de 1943; e o Decreto no 70.235, de 06 de março de 1972; revoga dispositivos das Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991; 10.593, de 06 de dezembro de 2002; 10.910, de 15 de julho de 2004; 11.098, de 13 de janeiro de 2005; e 9.317, de 05 de dezembro de 1996; e dá outras providências.



Decreto no 6.106, de 30/04, dispõe sobre a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, altera o Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999, que aprova o  Regulamento da Previdência Social – RPS, e dá outras providências.



Decreto no 6.122, de 13/06, dá nova redação aos arts. 97 e 101 do Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999.



Decreto no 6.164, de 20/07, dispõe sobre a antecipação do abono anual devido ao segurado e ao dependente da Previdência Social, no ano de 2007.



Decreto no 6.168, de 24/07, regulamenta a Medida Provisória no 373, de 24 de maio de 2007, que dispõe sobre a concessão de pensão especial às pessoas atingidas pela hanseníase que foram submetidas a isolamento e internação compulsórios.



Lei no 11.520, de 18/09, dispõe sobre a concessão de pensão especial às pessoas atingidas pela hanseníase que foram submetidas a isolamento e internação compulsórios.



Decreto no 6.208, de 18/09, dá nova redação ao parágrafo único do art. 181-B do Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999.



Decreto no 6.214, de 26/09, regulamenta o benefício de prestação continuada da assistência social devido à pessoa com deficiência e ao idoso de que trata a Lei no 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e a Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003, acresce parágrafo ao art. 162 do Decreto 3.048, de 06 de maio de 1999, e dá outras providências.



Decreto no 6.215, de 26/09, estabelece o Compromisso pela Inclusão das Pessoas com Deficiência, com vistas à implementação de ações de inclusão das pessoas com deficiência, por parte da União Federal, em regime de cooperação com Municípios, Estados e Distrito Federal, institui o Comitê Gestor de Políticas de Inclusão das Pessoas com Deficiência – CGPD, e dá outras providências.



Decreto no 6.224, de 04/10, altera disposições do Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999, referentes à cobrança de juros sobre contribuições em atraso e ao recurso de ofício em processos administrativos versando sobre contribuições previdenciárias.



Decreto no 6.248, de 25/10, regulamenta o art. 12, parágrafo 4o, da Lei no 11.457, de 16 de março de 2007.



Decreto no 6.257, de 19/11, dá nova redação aos arts. 4o e 5o do Decreto no 6.042, de 12 de fevereiro de 2007, que altera o Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06 de maio de 1999, disciplina a aplicação, acompanhamento e avaliação do Fator Acidentário de Prevenção – FAP e do Nexo Técnico Epidemiológico.


2008 
Decreto no 6.384, de 27/02, dá nova redação ao § 6o do art. 16 do Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06/05/99.



Lei no 11.665, de 29/04, altera o art. 41-A da Lei no 8.213, de 24/07/91, modificando a data de pagamento dos benefícios da Previdência Social.



Lei no 11.718, de 20/06, acrescenta artigo à Lei no 5.889, de 08/06/73, criando o contrato de trabalhador rural por pequeno prazo; estabelece normas transitórias sobre a aposentadoria do trabalhador rural; prorroga o prazo de contratação de financiamentos rurais de que trata o § 6o do art. 1o da Lei no 11.524, de 24/09/07; e altera as Leis nos 8.171, de 17/01/91, 7.102, de 20/06/93, 9.017, de 30/03/95, e 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.



Decreto no 6.564, de 12/09, altera o Regulamento do Benefício de Prestação Continuada, aprovado pelo Decreto no 6.214, de 26/09/07, e dá outras providências. 



Lei no 11.775, de 17/09, institui medidas de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas originárias de operações de crédito rural e de crédito fundiário; altera as Leis nos 11.322, de 13/07/06, 8.171, de 17/01/91, 11.524, de 24/09/07, 10.186, de 12/02/01, 7.827, de 27/09/89. 10.177, de 12/01/01, 11.718, de 20/06/08, 8.427, de 27/05/92, 10.420, de 10/04/02, o Decreto-Lei no 79, de 19/12/66, e a Lei no 10.978, de 07/12/04; e dá outras providências. 



Lei Complementar no 128, de 19/12, altera a Lei Complementar no 123, de 14/12/06, altera as Leis nos 8.212, de 24/07/91, 8.213, de 24/07/91, 10.406, de 10/01/02 – Código Civil, 8.029, de 12/04/90, e dá outras providências.



Decreto no 6.722, de 30/12, altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 06/05/99.

2009 Decreto nº 6.857, de 25/05, altera o art. 303 do Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06/05/99, referente ao Conselho de Recursos da Previdência Social – CRPS.



Decreto nº 6.900, de 15/07, acresce o art. 14-A ao Decreto nº 3.112, de 06/07/09, que regulamenta a Lei nº 9.796, de 05/05/99, e dá outras providências.



Decreto nº 6.939, de 18/08, altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06/05/99.



Decreto nº 6.945, de 21/08, altera o Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06/05/99, em conformidade com o disposto no art. 14 da Lei nº 11.774, de 17/09/08, que trata da redução das alíquotas da Contribuição Previdenciária.



Decreto nº 6.957, de 09/09, altera o Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06/05/99, no tocante à aplicação, acompanhamento e avaliação do Fator Acidentário de Prevenção – FAP.



Decreto nº 7.054, de 28/12, altera o § 1º do art. 11 do Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06/05/99.

2010 
Lei nº 12.190, de 13/01, concede indenização por dano moral às pessoas com deficiência física decorrente do uso da talidomida, altera a Lei nº 7.070, de 20 de dezembro de 1982, e dá outras providências.



Decreto nº 7.126, de 03/03, altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, no tocante ao procedimento de contestação do Fator Acidentário de Prevenção.



Lei nº 12.254, de 15/06, dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social em 2010 e 2011 e altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.



Lei nº 12.255, de 15/06, dispõe sobre o salário mínimo a partir de 1º de janeiro de 2010, estabelece diretrizes para a política de valorização do salário mínimo entre 2012 e 2023 e revoga a Lei nº 11.944, de 28 de maio de 2009.



Decreto nº 7.223, de 29/06, altera os arts. 19 e 169 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, e o art. 3º do Decreto nº 6.722, de 30 de dezembro de 2008.



Decreto nº 7.235, de 19/07, regulamenta a Lei nº 12.190, de 13 de janeiro de 2010, que concede indenização por dano moral às pessoas com deficiência física decorrente do uso da talidomida.



Decreto nº 7.331, de 19/10, altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999.

2011 Lei nº 12.382, de 25/02, dispõe sobre o valor do salário mínimo em 2011 e a sua política de valorização de longo prazo; disciplina a representação fiscal para fins penais nos casos em que houve parcelamento do crédito tributário; altera a Lei nº 9.430, de 27/12/96; e revoga a Lei nº 12.255, de 15/06/10.

Lei nº 12.419, de 09/06, altera o art. 38 da Lei nº 10.741, de 01/10/03 – Estatuto do Idoso, para garantir a prioridade dos idosos na aquisição de unidades residenciais térreas, nos programas nele mencionados.

Lei nº 12.470, de 31/08, altera os arts. 21 e 24 da Lei nº 8.212, de 24/07/91, que dispõe sobre o Plano de Custeio da Previdência Social, para estabelecer alíquota diferenciada de contribuição para o microempreendedor individual e do segurado facultativo sem renda própria que se dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencente a família de baixa renda; altera os arts. 16, 72 e 77 da Lei nº 8.212, de 24/07/91, que dispõe sobre o Plano de Custeio da Previdência Social.

Resolução INSS nº 154, de 28/09, dispõe sobre a antecipação do pagamento do valor correspondente a uma renda mensal do benefício de prestação continuada, previdenciário ou assistencial, no caso de calamidade pública, decorrente de desastres naturais reconhecidos pelo Governo Federal.

Decreto nº 7.602, de 07/11, dispõe sobre a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho – PNSST.

 2012
Lei nº 12.618, de 30/04, institui o regime de previdência complementar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, inclusive os membros dos órgãos que menciona; fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo regime de previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal; autoriza a criação de 3 (três) entidades fechadas de previdência complementar, denominadas Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo (Funpresp-Exe), Fundação de previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Legislativo (Funpresp – Leg) e Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário (Funpresp Jud); altera dispositivos da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004 ; e dá outras providências. 



Lei nº 12.692, de 24/07, altera artigos da Lei n° 8.212, de 24/07/1991, para dispor sobre o acesso do empregado às informações relativas ao recolhimento de suas contribuições ao INSS.



Lei nº 12.715, de 17/09, altera a alíquota das contribuições previdenciárias sobre a folha de salários devidas pelas empresas que especifica; institui o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores, o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para Implantação de Redes de Telecomunicações, o Regime Especial de Incentivo a Computadores para Uso Educacional, o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica e o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência; restabelece o Programa um Computador por Aluno; altera o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de semicondutores, instituído pela Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007.



Decreto nº 7.669, de 11/01, altera o Anexo II ao Decreto no 7.556, de 24/08/2011, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão, das Funções Gratificadas e das Funções Comissionadas do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.



Decreto nº 7.702, de 15/03, promulga o Acordo de Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e o Japão.



Decreto nº 7.742, de 30/05, altera a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n° 7.660, de 23/12/2011; altera o Decreto n° 6.707, de 23/12/2008, que regulamenta dispositivos da Lei n° 10.833, de 29/12/2003, que trata da incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, no mercado interno e na importação.



Decreto nº 7.768, de 27/06, altera o Decreto n° 5.297, de 06/12/2004, que dispõe sobre os coeficientes de redução das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes na produção e na comercialização de biodiesel, e sobre os termos e as condições para a utilização das alíquotas diferenciadas.



Decreto nº 7.782, de 07/08, dispõe sobre a antecipação do abono anual devido aos segurados e dependentes da Previdência Social, no ano de 2012.



Decreto nº 7.808, de 20/09, cria a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo - Funpresp-Exe, dispõe sobre sua vinculação no âmbito do Poder Executivo e dá outras providências.



Decreto nº 7.828, de 16/10, regulamenta a incidência da contribuição previdenciária sobre a receita devida pelas empresas de que tratam os arts. 7° a 9° da Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011.



Decreto nº 7.872, de 26/12, regulamenta a Lei n° 12.382, de 25/02/2011, que dispõe sobre o valor do salário mínimo e a sua política de valorização de longo prazo.



Decreto nº 7.877, de 27/12, altera o Decreto n° 7.828, de 16/10/2012, que regulamenta a incidência da contribuição previdenciária sobre a receita devida pelas empresas de que tratam os arts. 7° a 9° da Lei n° 12.546, de 14/12/2011.

2013
Lei nº 12.810, de 15/03, dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda Nacional relativos às contribuições previdenciárias de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; altera as Leis  nºss  8.212, de 24 /07/1991, 9.715, de 25/11/1998, 11.828, de 20/11/2008, 10.522, de 19/07/2002, 10.222, de 09/05/2001, 12.249,de 11/06/2010, 11.110, de 25/04/2005, 5.869, de 11/01/1973 – Código de Processo Civil, 6.404, de 15/12/1976, 6.385, de 07/12/1976, 6.015, de 31/12/1973, e 9.514, de 20/11/1977; e revoga dispositivo da Lei nº  12.703, de 07/08/2012.



Lei nº 12.812, de 16/03, acrescenta o art.391 A á Consolidação das leis do trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto – Lei nº 5.452, de 01/05/1943, para dispor sobre a estabilidade provisória da gestante, prevista na alínea b do inciso II do art.10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.



Lei nº 12.815, de 05/06, dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores portuários; altera as Leis nos 5.025, de 10/06/1966, 10.233, de 05/06/2001, 10.683, de 28/05/2003, 9.719, de 27/11/1998 e 8.213, de 24/07/1991; revoga as Leis n os 8.630, de 25/02/1993 e 11.610, de 12/12/2007, e dispositivos das Leis n os 11.314, de 03/07/2006, e 11.518, de 05/09/2007; e dá outras providências.



Lei nº 12.873, de 24/10, autoriza a Companhia Nacional de Abastecimento a utilizar o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, instituído pela Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011, para a contratação de todas as ações relacionadas à reforma, modernização, ampliação ou construção de unidades armazenadoras próprias destinadas às atividades de guarda e conservação de produtos agropecuários em ambiente natural; altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, o Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1942 - Consolidação das Leis do Trabalho, as Leis nos 11.491, de 20 de junho de 2007, e 12.512, de 14 de outubro de 2011; dispõe sobre os contratos de financiamento do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, de que trata a Lei Complementar no 93, de 4 de fevereiro de 1998; autoriza a inclusão de despesas acessórias relativas à aquisição de imóvel rural nos financiamentos de que trata a Lei Complementar no 93, de 4 de fevereiro de 1998; institui o Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água - Programa Cisternas; altera a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, o Decreto-Lei no 167, de 14 de fevereiro de 1967, as Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 12.546, de 14 de setembro de 2011; autoriza a União a conceder subvenção econômica, referente à safra 2011/2012, para produtores independentes de cana-de-açúcar que desenvolvem suas atividades no Estado do Rio de Janeiro; altera a Lei no 11.101, de 9 de fevereiro de 2005; institui o Programa de Fortalecimento das Entidades Privadas Filantrópicas e das Entidades sem Fins Lucrativos que Atuam na Área da Saúde e que Participam de Forma Complementar do Sistema Único de Saúde - PROSUS; dispõe sobre a utilização pelos Estados, Distrito Federal e Municípios dos registros de preços realizados pelo Ministério da Saúde; autoriza a União, por intermédio do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a conceder o uso de bens públicos imobiliários dominicais, mediante emissão de Certificado de Direito de Uso de Bem Público Imobiliário - CEDUPI; altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941; dispõe sobre as dívidas originárias de perdas constatadas nas armazenagens de produtos vinculados à Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM e Estoques Reguladores do Governo Federal, depositados em armazéns de terceiros, anteriores a 31 de dezembro de 2011; altera a Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002; autoriza o Poder Executivo a declarar estado de emergência fitossanitária ou zoossanitária, quando for constatada situação epidemiológica que indique risco iminente de introdução de doença exótica ou praga quarentenária ausente no País, ou haja risco de surto ou epidemia de doença ou praga já existente; altera a Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996; dispõe sobre o repasse pelas entidades privadas filantrópicas e entidades sem fins lucrativos às suas mantenedoras de recursos financeiros recebidos dos entes públicos; altera a Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, as Leis nos 10.848, de 15 de março de 2004, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 12.087, de 11 de novembro de 2009, e 10.260, de 12 de julho de 2001; e dá outras providências.



Lei nº 12.896, de 18/12, acrescenta os §§ 5º e 6º ao art.15 da Lei nº 10.471, de 01/10/2003, vedando a exigência de comparecimento do idoso enfermo aos órgãos públicos e assegurando-lhe o atendimento domiciliar para obtenção de laudo de saúde.


2014
Lei nº 12.964, de 08/04, altera a Lei nº 5.859, de 11/12/1972, para dispor sobre multa por infração à legislação de trabalho doméstico, e dá outras providências.



Lei nº 13.014, de 21/06, altera as Leis n º 8.742, de 07/12/1993, e nº 12.512, de 14/10/2011, para determinar que os benefícios monetários nelas previstos sejam pagos preferencialmente à mulher responsável pela unidade familiar.



Lei nº 13.058, de 22/12, altera os artigos 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634 da   Lei nº 10.406, de 10/01/2002 (Código Civil), para estabelecer o significado da expressão “guarda compartilhada” e dispor sobre sua aplicação.



Emenda Constitucional   nº 84, de 02/12, altera o artigo 159 da Constituição Federal para aumentar a entrega de recursos pela União para o Fundo de Participação dos Municípios.



Lei nº 13.063, de 30/12, altera a Lei nº 8.213, de 24/07/1991, para isentar o aposentado por invalidez e o pensionista inválido beneficiários do Regime Geral da Previdência Social - RGPS de se submeterem a exame médico-pericial após complementarem 60 (sessenta) anos de idade.


2015
Lei Complementar nº 152, dispõe sobre a aposentadoria compulsória por idade, com proventos proporcionais, nos termos do inciso II do § 1° do art. 40 da Constituição Federal.



Lei nº 13.183 , de 24/07/1991, altera as Leis n°s 8.212, e 8.213, de 24 de julho de 1991, para tratar da associação do segurado especial em cooperativa de crédito rural e, ainda essa última, para atualizar o rol de dependentes, estabelecer regra de não incidência do fator previdenciário, regras de pensão por morte e de empréstimo consignado, a Lei n° 10.779, de 25 de novembro de 2003, para assegurar pagamento do seguro-defeso para familiar que exerça atividade de apoio à pesca, a Lei n° 12.6.



Lei nº 13.172, altera as Leis n°s 10.820, de 17 de dezembro de 2003, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para dispor sobre desconto em folha de pagamento de valores destinados ao pagamento de cartão de crédito.



Lei nº 13.169, altera a Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para elevar a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -CSLL em relação às pessoas jurídicas de seguros privados e de capitalização, e às referidas nos incisos I a VII, IX e X do § 1° do art. 1° da Lei Complementar n° 105, de 10 de janeiro de 2001; altera as Leis n°s 9.808, de 20 de julho de 1999, 8.402, de 8 de janeiro de 1992, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.033, de 21 d.



Lei nº 13.161, altera as Leis n°s 12.546, de 14 de dezembro de 2011, quanto à contribuição previdenciária sobre a receita bruta, 12.780, de 9 de janeiro de 2013, que dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016, 11.977, de 7 de julho de 2009, e 12.035, de 1o de outubro de 2009; e revoga dispositivos da Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, quanto à tributação de bebidas frias.  



Lei nº 13.155, estabelece princípios e práticas de responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática para entidades desportivas profissionais de futebol; institui parcelamentos especiais para recuperação de dívidas pela União, cria a Autoridade Pública de Governança do Futebol - APFUT; dispõe sobre a gestão temerária no âmbito das entidades desportivas profissionais; cria a Loteria Exclusiva - LOTEX; altera as Leis n°s 9.615, de 24 de março de 1998, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.6.



Lei nº 13.152, dispõe sobre a política de valorização do salário-mínimo e dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) para o período de 2016 a 2019.



Lei nº 13.146, institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).



Lei nº 13.135, altera as Leis n° 8.213, de 24 de julho de 1991, n° 10.876, de 02 de junho de 2004, n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e n° 10.666, de 08 de maio de 2003, e dá outras providências.  



Lei nº 13.134, altera as Leis n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego e o Abono Salarial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), n° 10.779, de 25 de novembro de 2003, que dispõe sobre o seguro-desemprego para o pescador artesanal, e n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social; revoga dispositivos da Lei n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e as Leis n° 7.859, de 25 de outubro de 1989, e n° 8.900, de 30 de junho.



Lei Complementar nº 150, dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico; altera as Leis n° 8.212, de 24 de julho de 1991, n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e n° 11.196, de 21 de novembro de 2005; revoga o inciso I do art. 3° da Lei n° 8.009, de 29 de março de 1990, o art. 36 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, a Lei n° 5.859, de 11 de dezembro de 1972, e o inciso VII do art. 12 da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro 1995; e dá outras providências.



Lei nº 13.114, dispõe sobre a obrigatoriedade de os serviços de registros civis de pessoas naturais comunicarem à Receita Federal e à Secretaria de Segurança Pública os óbitos registrados, acrescentando parágrafo único ao art. 80 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973.



Lei nº 13.097, reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes sobre a receita de vendas e na importação de partes utilizadas em aerogeradores.

2016
EMCONS 95, altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o Novo Regime Fiscal, e dá outras providências.



Lei nº 13.371, altera a remuneração de servidores públicos; estabelece opção por novas regras de incorporação de gratificação de desempenho às aposentadorias e pensões; e dá outras providências.



Lei Complementar nº 155, altera a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, para reorganizar e simplificar a metodologia de apuração do imposto devido por optantes pelo Simples Nacional; altera as Leis n°s 9.613, de 3 de março de 1998, 12.512, de 14 de outubro de 2011, e 7.998, de 11 de janeiro de 1990; e revoga dispositivo da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.



Lei nº 13.324, altera a remuneração de servidores e empregados públicos; dispõe sobre gratificações de qualificação e de desempenho; estabelece regras para incorporação de gratificações às aposentadorias e pensões; e dá outras providências.  

2017
Lei nº 13.535, altera o art. 25 da Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), para garantir aos idosos a oferta de cursos e programas de extensão pelas instituições de educação superior.



Lei nº 13.509, dispõe sobre adoção e altera a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).



Lei nº 13.498, acrescenta parágrafo único ao art. 16 da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para estabelecer que, após os idosos, os professores tenham prioridade para recebimento da restituição do imposto de renda da pessoa física.



Lei nº 13.496, institui o Programa Especial de Regularização Tributária (Pert) na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; e altera a Lei n° 12.249, de 11 de junho de 2010, e o Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972.



Lei nº 13.494, institui o Programa de Regularização de Débitos não Tributários (PRD) nas autarquias e fundações públicas federais e na Procuradoria-Geral Federal; altera as Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e 8.213, de 24 de julho de 1991; e dá outras providências.



Lei nº 13.485, dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda Nacional relativos às contribuições previdenciárias de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e sobre a revisão da dívida previdenciária dos Municípios pelo Poder Executivo federal; altera a Lei n° 9.796, de 5 de maio de 1999; e dá outras providências.



Lei nº 13.467, altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e as Leis n°s 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas relações de trabalho.



Lei nº 13.466, altera os arts. 3°, 15 e 71 da Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.



Lei nº 13.460, dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública.



Lei nº 13.457, altera as Leis n°s 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, e 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reestruturação da composição remuneratória da Carreira de Perito Médico Previdenciário e da Carreira de Supervisor Médico-Pericial; e institui o Bônus Especial de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios por Incapacidade.



Lei nº 13.429, altera dispositivos da Lei n° 6.019, de 3 de janeiro de 1974, que dispõe sobre o trabalho temporário nas empresas urbanas e dá outras providências; e dispõe sobre as relações de trabalho na empresa de prestação de serviços a terceiros.



Lei nº 13.419, altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, para disciplinar o rateio, entre empregados, da cobrança adicional sobre as despesas em bares, restaurantes, hotéis, motéis e estabelecimentos similares.
